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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 247, DE 2015

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017
Mensagem A-nº 41/2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 247, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.804.

Em linhas gerais, a proposição objetiva proibir o abastecimento de tanques veiculares após o desarme do sistema automático das bombas de combustível.
Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, voltada sobretudo à proteção da saúde do trabalhador, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

Não obstante a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde, compete exclusivamente à União organizar, manter, e executar a inspeção do trabalho (artigo 21, XXIV, da CF).

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que os temas atinentes à segurança e à saúde do trabalhador estão insertos no conteúdo do Direito do Trabalho, matéria cuja competência legislativa é exclusiva da União (artigo 22, I, da CF), não havendo dúvida de que a inspeção do trabalho não cabe aos Estados, mesmo que participantes do Sistema Único de Saúde – SUS (ADI nº 1.893/RJ).

Embora a proposição em análise não verse sobre direito do trabalho, a sua finalidade e as proibições nela veiculadas estão diretamente relacionadas à inspeção do trabalho, realizada pelos órgãos federais competentes.

Considerando que não cabe aos órgãos estaduais efetuar fiscalização relacionada à relação de trabalho, a aprovação da proposição seria destituída de eficácia, circunstância que se agrava ante a inexistência de previsão de qualquer sanção pelo seu descumprimento.

Ao manifestar-se contrariamente à medida, a Secretaria do Meio Ambiente afirmou que, sob o prisma ambiental, a medida seria pouco significativa e que o tema já está sendo tratado pelo Plano de Redução de Emissão de Fontes Estacionárias - PREFE, previsto no Decreto nº 59.113, de 23 de abril de 2013, que estabelece novos padrões de qualidade do ar.

Sob o ângulo da minimização da exposição ocupacional, a referida Pasta ponderou que surtiria mais efeito o treinamento dos trabalhadores associado a campanhas educativas e de conscientização dos consumidores.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 247, de 2015, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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